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Resumo: O primeiro governo Vargas (1930-1945) e o mandato de Dutra (1946-1951) são 
caracterizados, em geral, pela literatura como momentos nos quais foram utilizadas estratégias opostas 
de inserção internacional pelo Brasil: a barganha pragmática e o alinhamento automático, 
respectivamente. Este artigo tem o intuito de, por meio da utilização dos diferentes eixos analíticos 
propostos por Lima (1993) – clássico, político-societal e interativo – e Jesus (2010) – construtivista, 
pós-estruturalista e pós-colonialista –, identificar as condicionantes que, em alguma medida, 
contribuíram para a definição da política externa em cada período. Ademais, o texto propõe um 
diálogo entre os aspectos teóricos das Relações Internacionais e da Análise de Política Externa como 
forma de ampliar os estudos e interpretações dos mecanismos de inserção internacional. 
 
Palavras-chave: Política Externa Brasileira. Vargas. Dutra. Eixos Analíticos. 
 
Abstract: The first Vargas administration (1930-1945) and the Dutra mandate (1946-1951) are, 
generally,characterised by literature as moments in which opposing strategies of international insertion 
were used by Brazil: pragmatic bargaining and automatic alignment, respectively. The purpose of this 
article is, by using the different analytical axes proposed by Lima (1993) – classical, sociopolitical and 
interactive – and Jesus (2010) – constructivist, poststructuralist and post-colonialist –, to identify the 
conditions that, to some extent, contributed to the definition of foreign policy in each period. In 
addition, the text proposes a dialogue between the theoretical aspects of International Relations and 
Foreign Policy Analysis as a way to broaden the studies and interpretations of the mechanisms for 
international insertion. 
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A literatura sobre política externa brasileira tende a apresentar relativo consenso na 
caracterização oposta das estratégias de inserção internacional do primeiro governo de Getúlio 
Vargas, entre 1930 e 1945, e do mandato de Eurico Gaspar Dutra, de 1946 a 1951. De modo 
geral, ao passo que o primeiro é entendido como um período de “barganha pragmática” com o 
propósito de promover o interesse e o desenvolvimento nacionais, o segundo é percebido 
como um momento de “alinhamento automático” com os Estados Unidos (ALVES, 2005; 
BUENO & CERVO, 2012; HIRST, 2011; MOURA, 2012; VIZENTINI, 1999). Segundo 
Gerson Moura (2012, p.181), “enquanto o ‘alinhamento com os Estados Unidos’ de Vargas 
era visto como um instrumento da política externa brasileira, sob o governo Dutra, este 
alinhamento, em realidade, se tornou o objetivo desta política, tanto em termos multilaterais 
quanto bilaterais”.  
 É possível distinguir esses dois momentos da política externa brasileira como um 
governo nacional-desenvolvimentista, sob a administração de Vargas, e outro “entreguista”, 
com Dutra; todavia, é necessário compreender melhor quais foram os fatores que 
determinaram os rumos da política externa brasileira em cada um destes períodos e que 
guiaram as possibilidades de inserção internacional do país. Por este motivo, o presente artigo 
tem o intuito de aproximar a teoria de Relações Internacionais e a Análise de Política Externa, 
utilizando-se dos eixos analíticos propostos por Maria Regina Soares Lima (1993) e por 
Diego Santos Vieira de Jesus (2010), de modo a identificar alguns condicionantes da atuação 
internacional brasileira nos governos Vargas e Dutra. 
 Nesse sentido, a pergunta que norteia este artigo é: como interpretar a inserção 
internacional brasileira nos governos de Getúlio Vargas (1930-1945) e Eurico Gaspar Dutra 
(1946-1951)? De modo acessório, pretende-se compreender ainda: quais as condicionantes 
que levam à caracterização do primeiro período como “barganha pragmática” e do segundo 
como “alinhamento automático” por grande parte da literatura de política externa brasileira? 
Mediante a utilização dos eixos analíticos, espera-se identificar alguns dos elementos que 
condicionaram as estratégias de inserção internacional nesses dois momentos. Vale ressaltar 
que, neste artigo, será entendido por governo Vargas apenas o período entre 1930 e 1945, sem 
considerar seu segundo mandato, de 1951 a 1954, que mereceria ser discutido e comparado 
em momento ulterior. 
 O trabalho está dividido em duas partes centrais. Primeiramente, discorre-se sobre a 
necessidade de um maior diálogo entre a Análise de Política Externa e as teorias de Relações 




Internacionais e apresentam-se os eixos analíticos propostos por Maria Regina Soares Lima 
(1993) e por Diego Santos Vieira de Jesus (2010). Posteriormente, a partir da utilização destes 
eixos analíticos divididos em subseções, busca-se apontar alguns dos fatores condicionantes 
das estratégias de inserção internacional adotadas por Getúlio Vargas e por Eurico Gaspar 
Dutra em seus governos. 
 De maneira a alcançar o objetivo proposto, optou-se por uma metodologia de revisão 
da literatura e de aplicação dos seis eixos analíticos da política externa: eixo clássico, eixo 
político-societal e eixo iterativo (LIMA, 1993), e eixo construtivista, eixo pós-estruturalista e 
eixo pós-colonial (JESUS, 2010). A hipótese aventada considera que a utilização de diferentes 
eixos analíticos propicia a identificação dos variados condicionantes que contribuem para a 
caracterização da política externa dos governos Vargas e Dutra. Desta forma, ampliam-se as 
possibilidades de análise e de interpretação das estratégias de inserção internacional. 
 
1. Análise de Política Externa, Relações Internacionais e os eixos analíticos 
A Análise de Política Externa (APE) é um campo consolidado dentro das Relações 
Internacionais que se caracteriza pelo foco no estudo das ações internacionais de 
determinadas unidades particulares, os governos estatais (SALOMÓN & PINHEIRO, 2013). 
Sendo assim, a singularidade da APE está na tentativa de identificar os determinantes, os 
objetivos, o processo de tomada de decisões e as ações efetivamente realizadas por governos 
específicos na condução da política externa de seus países. 
 Tradicionalmente, os governos nacionais eram identificados, pelos estudiosos da APE, 
como os legítimos responsáveis pela elaboração da política externa de seus Estados; não 
obstante, cada vez mais, a presença de entidades subnacionais, na forma de governos 
estaduais, municipais ou, ainda, da sociedade civil, e supranacionais, como os mecanismos de 
coordenação política e integração regional, tem auxiliado a moldá-la (SALOMÓN & 
PINHEIRO, 2013); isso porque a política externa é também uma política pública sobre a qual 
incidem as demandas e os conflitos de diversos grupos domésticos. Nesse sentido, é preciso 
considerar o impacto que o processo decisório tem no conteúdo da política externa. 
Mónica Salomón e Letícia Pinheiro (2013, p. 42) afirmam que, embora os estudos do 
processo decisório sejam um dos focos da APE, atualmente o campo não se limita apenas a 
esse tipo de abordagem e “inclui todos os aspectos (influências, contextos e práticas sociais, 
entre outros) que incidem em todas as fases (desde a formação da agenda até a 
implementação) de uma política externa”. Todos estes aspectos contribuíram para uma 




conexão cada vez maior entre a APE e as Relações Internacionais, uma vez que tanto os 
fatores domésticos quanto os externos passaram a ser considerados como elementos 
condicionantes da política externa. Nesse sentido, a criação dos eixos analíticos da política 
externa brasileira favorece esse diálogo mais próximo entre as perspectivas teóricas de 
Relações Internacionais e a Análise de Política Externa. Com base na categorização proposta 
por Lima (1993) e Jesus (2010), este artigo contribui para essa aproximação, ao utilizar novas 
ferramentas analíticas de modo a compreender os elementos que sustentam as interpretações 
presentes na literatura de ruptura na política externa brasileira entre o governo Vargas e Dutra. 
 
1.1 Eixos analíticos da Políticas Externa Brasileira 
Em seminário ocorrido no Palácio de San Martí, em Buenos Aires, em setembro de 1993, 
Maria Regina Soares Lima apresentou um trabalho intitulado “Eixos analíticos e conflito de 
paradigmas na política exterior brasileira”. Segundo a autora, é possível reduzir as diversas 
abordagens de política externa a três enfoques básicos: o clássico, o político-societal e o 
interativo. Diego Santos Vieira de Jesus, no artigo “Alternative Analytical Axes of Brazilian 
Foreign Policy”, publicado na revista International Political Sociology, em 2010, elaborou 
uma revisão crítica sobre os eixos propostos por Maria Regina e desenvolveu três eixos 
alternativos: o construtivista, o pós-estruturalista e o pós-colonial. Esta seção tem por objetivo 
elucidar as características de cada um destes eixos de modo que os mesmos possam ser 
aplicados na análise da política externa durante os governos Vargas e Dutra, identificando os 
condicionantes da inserção internacional brasileira no período. 
 O eixo clássico, que se vincula à perspectiva realista, entende que a política externa é 
resultante tanto das preferências estatais quanto dos incentivos e dos constrangimentos do 
sistema internacional (LIMA, 1993). Em geral, as preferências são tratadas como constantes 
ao longo do tempo, pois advêm dos atributos e das capacidades dos Estados. Assim como na 
abordagem realista, o Estado aparece como um ator unitário, que busca maximizar a 
realização do interesse nacional de acordo com as suas capacidades, oriundas da distribuição 
do poder no âmbito externo. A estratégia da política externa é deduzida, deste modo, da 
posição que cada país ocupa, relativamente aos demais, no sistema internacional. 
 O eixo político-societal, por sua vez, é a antítese do modelo clássico, ao abrir a “caixa 
preta” do Estado e analisar os fatores internos. Conforme aponta Lima (1993, p. 71), “as 
preferências externas são sempre endogenamente determinadas”. Nesse caso, ao contrário do 
modelo clássico, o contexto externo é considerado como fixo ou residual para a análise, 




porquanto o que importa é o processo de formação das preferências internas. Sendo assim, a 
ênfase está no processo decisório que define o conteúdo da política externa, isto é, a dinâmica 
doméstica de interação entre diferentes atores políticos e sociais. Esse eixo aproxima-se do 
modelo burocrático de Graham Allison (1971) e considera o exercício da política externa 
como uma “consequência das atividades dos grupos de interesse e das forças sociais” (LIMA, 
1993, p. 71).  
O eixo interativo procura agregar as perspectivas anteriores de maneira a superar suas 
fraquezas. Por um lado, assim como no eixo clássico, conserva o exercício da política externa 
à ação dos representantes do Estado; por outro lado, como no eixo político-societal, inclui as 
condicionantes domésticas na formação das preferências nacionais (LIMA, 1993). Destarte, 
nem o contexto externo nem as preferências internas são fixas, e, por essa razão, é importante 
compreender melhor como ocorre a interação entre estas duas dimensões. O modelo dos jogos 
em dois níveis de Robert Putnam (1988) tenta retratar esse processo de interconexão entre a 
política internacional e a política doméstica. A principal dificuldade está na mediação desse 
processo de modo a obter ganhos em ambas as arenas, interna e externa.  
Conforme a autora aponta, cada um desses eixos aporta um conjunto de 
condicionantes que determinam a formulação da política externa: 
O clássico enfatiza o peso dos fatores geofísicos, das capacidades dos 
Estados e da estrutura do sistema internacional que condicionam a política 
externa, bem como dos fatores que, por sua natureza estrutural, constituem 
temas mais ou menos permanentes no acervo histórico da política 
internacional de um país. O político-societal, por outro lado, chama a 
atenção para os elementos constitutivos do arranjo político-institucional de 
um país, assim como para o papel das forças políticas e sociais no processo 
de policy-making e os respectivos estilos de diferentes governos em uma 
perspectiva diacrônica. Finalmente, o enfoque interativo focaliza as escolhas 
dos decisores e suas estratégias de barganha, alcançando seu maior 
rendimento analítico no estudo de processos de negociação, bilateral ou 
multilateral (LIMA, 1993, p. 73). 
  
Com base nesses três enfoques, Diego Santos Vieira de Jesus expõe suas críticas no que se 
refere às limitações da aplicação desses eixos na análise da política externa brasileira. 
Conforme apontado por Lima (1993) e reiterado por Jesus (2010), a fragilidade dos eixos 
clássico e político-societal está justamente na prioridade dada a uma das dimensões, externa e 
interna, respectivamente, em detrimento da outra. Diego de Jesus (2010) ressalta, ainda, que a 
aplicação do eixo interativo, na maioria dos casos, ocorre mais por uma sobreposição das 
dinâmicas internacional e doméstica do que pela investigação da interação entre ambas. A 
partir desse diagnóstico, Jesus (2010) afirma que as perspectivas pós-positivistas poderiam 




contribuir com novas formas de estudar a política externa. Sendo assim, o autor adiciona 
outros três eixos analíticos alternativos: o construtivista, o pós-estruturalista e o pós-colonial. 
 O eixo construtivista procura englobar a complexidade do processo de formação de 
identidades sociais partindo do pressuposto de coconstituição conjunta. Em outras palavras, a 
perspectiva construtivista entende que as identidades e os interesses são socialmente 
construídos por meio de um processo de interação e de aprendizagem e que essas identidades 
existem apenas em relação aos outros dentro de um contexto de entendimentos coletivos e de 
expectativas compartilhadas (JESUS, 2010). Desta forma, a formulação da política externa 
advém também da construção do que é entendido como interesse nacional e da imagem que 
cada Estado tem de si em relação ao sistema internacional. 
 O eixo pós-estrutural aporta para a análise de política externa a discussão sobre as 
dinâmicas de poder tendo por base a lógica moderna binária de oposição (JESUS, 2010). Essa 
abordagem indica a possibilidade de desconstrução de categorias mutuamente constituídas 
entre interior e exterior, enfatizando a ideia, por exemplo, de que a soberania não é um 
conceito estável. Nesse sentido, a política externa funciona como um instrumento que produz 
fronteiras entre um “eu” nacional e o “outro” internacional. Segundo Diego de Jesus (2010, p. 
425), “the ‘foreign policy’ can be seen as a political practice that makes ‘external’ certain 
events and actors”.  Essa delimitação de fronteira entre o interno e o externo se traduz na 
configuração da imagem estatal e contribui para a constante reprodução desta lógica na 
condução da política externa. 
 O eixo pós-colonial, por sua vez, propõe uma reavaliação crítica das origens das 
teorias das relações internacionais entendidas como relações interculturais. Para Jesus (2010), 
a maior contribuição da perspectiva pós-colonial é a reconsideração do papel da diferença na 
constituição das relações internacionais, o que auxilia no entendimento das assimetrias de 
poder nos encontros coloniais e nas zonas de contato. Segundo o autor, ao tratar as hierarquias 
como construções sociais e interpretar a competição com base em um significado cultural 
específico e não como consequência da anarquia, o eixo pós-colonial pode trazer 
contribuições importantes para a análise de política externa (JESUS, 2010). 
 Os três eixos pós-positivistas elaborados por Diego de Jesus (2010) juntamente com os 
três eixos apresentados por Maria Regina Lima (1993) podem funcionar como ferramentas 
analíticas para diferentes momentos da política externa brasileira e permitem o enfoque em 
condicionantes variados na elaboração da mesma ao partirem de premissas teóricas distintas. 




Salomón e Pinheiro (2013) também apontam possíveis diálogos entre as matrizes teóricas de 
Relações Internacionais, como o liberalismo, o realismo e o construtivismo, e a APE. 
 O interesse da APE pelas determinantes domésticas, sem desconsiderar os fatores 
sistêmicos, reflete em alguma medida a influência das correntes liberais na formação desse 
campo e a oposição ao realismo estrutural. Para as autoras, “na explicação realista da política 
internacional, as variáveis internas têm pouco peso em comparação com as variáveis 
sistêmicas. Nas explicações liberais, pelo contrário, as variáveis internas carregam quase todo 
o peso da explicação” (SALOMÓN & PINHEIRO, 2013, p. 45). 
 Apesar disso, diferentes versões realistas continuaram dando ênfase ao estudo da 
política externa. O exemplo evidenciado por Salomón e Pinheiro (2013) é o do realismo 
neoclássico, que permanece considerando como variável independente principal a posição 
relativa que um Estado ocupa na distribuição de poder internacional; mas, reintroduz fatores 
domésticos para explicar a política externa, como os recursos e a capacidade de mobilização, 
a influência dos atores internos, o nível de coesão entre as elites, dentre outros.  
 No caso do construtivismo, primeiramente, evidencia-se que este é muito mais uma 
teoria social ampla que pode ser aplicada ao estudo da política internacional do que uma 
teoria própria das Relações Internacionais. De fato, a corrente construtivista é derivada de 
outros campos das Ciências Sociais e adentra tardiamente na área de Relações Internacionais. 
Os construtivistas destacam a importância das ideias nas relações sociais, ou seja, o papel do 
componente ideacional como um determinante para além dos fatores materiais (SALOMÓN 
& PINHEIRO, 2013). Sendo assim, as percepções estatais ganham novo sentido na 
elaboração da política externa dos países.  
Com base em Lima (1993), Jesus (2010), Salomón e Pinheiro (2013), o quadro abaixo 
resume as ênfases dos eixos analíticos e seu diálogo com as teorias de relações internacionais. 
Quadro 1  
Eixos analíticos da política externa brasileira 
Eixo Ênfase Diálogo com TRI 
clássico dimensão internacional realismo estrutural 
político-societal dimensão doméstica liberalismo 
interativo dimensões internacional e doméstica realismo neoclássico 
construtivista coconstituição da imagem/identidade nacional construtivismo 
pós-estruturalista dinâmicas de poder da modernidade pós-estruturalismo 
pós-colonial relações interculturais e assimetria de poder pós-colonialismo 
Fonte: Elaboração da autora, baseado em Lima (1993), Jesus (2010), Salomón e Pinheiro (2013). 




Essa tentativa de aproximar as teorias de Relações Internacionais da APE tem o intuito de 
aportar novas ferramentas analíticas que possam auxiliar uma melhor compreensão das 
estratégias de política externa adotadas pelos Estados. De acordo com Mónica Salomón e 
Letícia Pinheiro (2013, p. 48):  
[...] embora a APE seja, como vimos, compatível tanto com explicações 
realistas, que dão mais peso aos fatores sistêmicos na explicação de políticas 
externas, quanto com explicações liberais, que postulam a preponderância 
dos fatores domésticos, é importante salientar que boa parte dos autores que 
trabalham com a APE permanecem neutros a esse respeito, deixando que a 
pesquisa empírica decida, para cada caso específico, que tipo de fatores teve 
peso maior. Isso é semelhante à posição construtivista, que, a priori, não 
concede um peso maior nas explicações dos fenômenos internacionais nem 
às estruturas nem aos agentes. 
 
Desta forma, com base nos dados empíricos, a APE procura evidenciar quais fatores foram 
preponderantes na elaboração da política externa em cada período. De modo geral, a partir 
dos anos 1970, a análise da política externa brasileira tem procurado entender qual o marco de 
autonomia possível na formulação e na condução de sua atuação internacional.  Na seção 
seguinte, aplicam-se os seis eixos analíticos propostos por Lima (1993) e Jesus (2010) a 
questões específicas dos governos Vargas (1930-1945) e Dutra (1946-151), com o objetivo de 
compreender melhor a distinção amplamente difundida na literatura como períodos de 
“barganha pragmática” e de “alinhamento automático”, respectivamente. 
 
2. A inserção internacional do Brasil nos governos Vargas e Dutra 
A literatura sobre política externa brasileira costuma estabelecer divisões por fases ou 
períodos e classificá-los de modo a facilitar a compreensão da atuação internacional de cada 
governo e, dessa forma, tende, muitas vezes, a simplificar os objetivos e as ações estatais. De 
modo geral, o período que compreende os governos Vargas e Dutra é marcado pelo 
incremento das relações no continente americano e pela consolidação dos Estados Unidos 
como potência global no pós-Segunda Guerra Mundial.   
 Segundo Vizentini (1999), após um período de unilateralidade portuguesa e de 
hegemonia britânica durante o Império e os primeiros anos da República, inicia-se uma 
segunda fase da política exterior brasileira, desde a gestão Rio Branco até o fim do mandato 
de Juscelino Kubitscheck, na qual há um predomínio das relações hemisféricas pautadas pelo 
estabelecimento da hegemonia estadunidense. Durante este período, a República Velha e o 
governo Dutra são considerados momentos de dependência passiva e de acomodação 
submissa em relação aos Estados Unidos. O governo Vargas, por sua vez, é definido com base 




em um projeto de desenvolvimento nacional que buscou utilizar-se da política externa como 
um instrumento de barganha na promoção da industrialização do país. Para Vizentini (1999, 
p. 142), “a diplomacia pendular do Brasil entre Washington e Berlim, durante a preparação da 
Segunda Guerra Mundial, buscava, em essência, reativar a velha ‘aliança privilegiada’ com os 
EUA, inovando-a com outras formas de cooperação econômica”. 
 No que tange ao relacionamento Brasil-Estados Unidos ao longo do século XX, 
Monica Hirst (2011) aponta que houve momentos de aproximação e de distanciamento e que 
é possível identificar três fases distintas. A primeira foi caracterizada pela aliança informal ou 
não escrita desde a Primeira República até início dos anos 1940; a segunda, entendida como 
um alinhamento automático à potência estadunidense, de 1942 a 1977; e a terceira, pautada 
por uma política mais autônoma mantida até 1990, quando o Brasil reinaugurou um novo 
momento de ajustes com os Estados Unidos (HIRST, 2011). Conforme a autora ressalta, no 
início da década de 1940, o “jogo duplo” feito pelo governo Vargas estava próximo do fim, e, 
após 1945, o redirecionamento dos Estados Unidos para a Europa e para a Ásia deixou 
“pouco espaço para as aspirações latino-americanas no processo de reordenamento mundial” 
(HIRST, 2011, p. 23). 
 Em alguns casos, conforme aponta Daniel Gomes (2016), há ainda a tendência de 
associar o alinhamento com os EUA durante o governo Dutra a uma falha de caráter do 
presidente, caracterizando-o como subserviente ou entreguista, em oposição ao paradigma 
desenvolvimentista de Getúlio Vargas. De fato, diversos fatores apontados pela literatura 
condicionaram a formulação e a condução da política externa brasileira em ambos os 
períodos, Vargas e Dutra, e, mediante a aplicação dos eixos analíticos, pretende-se evidenciar 
algumas dessas condicionantes. 
 
2.1 Eixo clássico 
No caso do eixo clássico, que prioriza os elementos sistêmicos, podem-se identificar como 
condicionantes os constrangimentos externos e sua influência na elaboração da política 
externa de ambos os governos. Ao analisar o que mudou no sistema internacional do período 
Vargas para o mandato de Dutra, compreendem-se melhor as possibilidades existentes para o 
exercício da política externa brasileira. Durante o governo de Getúlio Vargas, era possível 
oscilar em uma política pendular (VIZENTINI, 1999), extraindo os melhores benefícios para 
a promoção do desenvolvimento nacional, aproximando-se ora da Alemanha, ora dos Estados 
Unidos. Nos anos 1930, o Brasil favoreceu-se do comércio compensado com a Alemanha, que 




lhe poupava a utilização de divisas (ALVES, 2005); todavia, após o bloqueio britânico em 
1939, este comércio cessou. O início da Segunda Guerra Mundial forjou uma nova 
reconfiguração de poder, e, dada a posição de neutralidade adotada pelo Brasil nos primeiros 
anos do conflito, foi possível para o governo Vargas utilizar-se de uma barganha pragmática 
com o intuito de angariar recursos financeiros e militares, bem como de construir 
compromissos (MOURA, 2012). 
 No governo Dutra, essa capacidade brasileira de barganha foi, em certa medida, 
constrangida pela conjuntura internacional após a vitória dos Aliados e a configuração bipolar 
do sistema. No contexto da Guerra Fria, a opção brasileira pelo Ocidente e o medo da ameaça 
comunista impediram o exercício de uma política pendular de negociação. O estabelecimento 
de uma nova ordem internacional e a consolidação da hegemonia norte-americana, tendo a 
América Latina como sua zona de influência direta e voltando suas atenções para a 
reconstrução europeia e para a Ásia, reduziram o fluxo de investimentos e de cooperação 
econômica (ABREU, 1984), frustrando as expectativas de uma aliança especial no pós-guerra 
(MOURA, 2012). 
 
2.2 Eixo político-societal 
No que tange ao eixo político-societal, que preconiza as influências domésticas e a análise do 
processo decisório na formulação da política externa brasileira, as mudanças internas que se 
processavam durante os anos 1940 contribuíram para a diferenciação da política externa nos 
períodos Vargas e Dutra. Getúlio Vargas já enfrentava o desgaste do seu governo frente ao 
clamor liberal, que ganhava mais força também no cenário interno. A contestação ao 
autoritarismo de Vargas contribuiu para a eleição de Dutra, o qual se firmou, ideacionalmente, 
em contraposição ao regime anterior (GOMES, 2016). 
 Ademais, em relação à dinâmica de interação com os setores domésticos, enquanto 
Vargas exercia um papel mais preponderante na condução da política externa, procurando 
mediar os interesses desses grupos e obter vantagens no processo de inserção internacional 
que atendessem às demandas dos mesmos, a exemplo do reaparelhamento das forças militares 
e da busca por investimentos para construção de indústrias de base; no governo Dutra, o 
Itamaraty, que detinha quadros favoráveis aos EUA, teve uma atuação mais presente na 
elaboração e na implementação da política externa (MOURA, 2012), o que, em alguma 
medida, facilitou o alinhamento com a potência estadunidense. 




 Outra questão doméstica que teve grande influência na inserção internacional 
brasileira durante o mandato de Eurico Gaspar Dutra foi o forte discurso de combate ao 
comunismo, que se traduziu, no âmbito externo, na forma de alinhamento automático com os 
Estados Unidos. Ademais, a adoção de uma política econômica liberal estava vinculada à 
questão interna de combate à inflação no pós-guerra, e não a um projeto de retorno à “vocação 
agrária” e de desindustrialização, em oposição à estratégia de Vargas, conforme aponta Bastos 
(2004). 
 
2.3 Eixo interativo 
Na maior parte dos casos, esses fatores sistêmicos e domésticos, referentes aos eixos clássico 
e político-societal, são os que mais aparecem na literatura sobre política externa, como 
evidenciam os trabalhos de Abreu (1984), Bueno e Cervo (2012), Hirst (2011), Malan (1995), 
Moura (2012) e Vizentini (1999), dentre outros. A maioria não se detém apenas a uma 
dimensão, interna ou externa, para explicar os elementos e as condições da inserção 
internacional do Brasil, buscando combiná-las, como no eixo interativo, ainda que em 
determinados momentos seja dado mais destaque a um âmbito em detrimento de outro. 
 Partindo-se para uma análise baseada no eixo interativo, que tenta combinar fatores 
externos e internos na definição da política externa brasileira, para além dos condicionantes 
apontados nos parágrafos anteriores e dos trabalhos mencionados, deve-se ressaltar a pesquisa 
de Daniel Gomes (2016) em sua dissertação de mestrado, intitulada “A imposição do 
alinhamento: a política externa dos governos Dutra e Vargas (1946-1954)”. Ainda que o autor 
trate do segundo governo Vargas (1951-1954) e não do primeiro (1930-1945), traz grandes 
contribuições para o entendimento da política externa do período. De acordo com a hipótese 
apresentada por Gomes (2016), a política externa brasileira pós-1945 pode ser caracterizada 
pelo conceito de “imposição do alinhamento”. Para o autor, “esse conceito sintetiza a ideia de 
que, após 1945, fatores externos e internos restringiram as opções de inserção internacional do 
Brasil” (GOMES, 2016, p.15). Sendo assim, o alinhamento com os Estados Unidos foi muito 
mais uma imposição doméstica e internacional do que uma opção pessoal do presidente 
Eurico Gaspar Dutra. 
 Ao explicitar a ideia de “imposição do alinhamento”, Gomes (2016) elenca diversos 
condicionantes externos e internos que atuaram conjuntamente na redefinição da política 
externa brasileira.  
No plano externo, os principais fatores foram o fim da Segunda Guerra 
Mundial, com a vitória das forças Aliadas, que se colocavam contra os 




regimes totalitários; a emergência da sociedade internacional mundial (...); o 
surgimento das duas superpotências mundiais, Estados Unidos e União 
Soviética, que, gradativamente, constituíam uma ordem bipolar que cobrava 
filiação dos outros países; o ocaso das antigas potências europeias e as várias 
consequências correlatas. No plano nacional, os principais fatores foram a 
escalada tanto das forças liberais quanto da contestação ao regime varguista, 
que unia uma ampla frente de forças heterogêneas congregadas, 
essencialmente, pela oposição ao autoritarismo; a emergência da República 
Liberal-Conservadora, símbolo maior dessa trajetória interna fundadora 
(GOMES, 2016, p. 48). 
 
O eixo interativo pode ser observado, não apenas pela sobreposição desses elementos 
sistêmicos e domésticos, mas pela interação que existia entre eles, principalmente, em termos 
político-ideológicos, que se traduziam como uma afirmação do liberalismo no pós-Segunda 
Guerra Mundial. Conforme aponta Gomes (2016), não havia alternativa viável ao liberalismo 
em 1946, em função das mudanças internacionais e internas que se desdobravam, e a adoção 
de uma política externa liberal alinhada aos Estados Unidos era a opção que se consolidava. 
 
2.4 Eixo construtivista 
Passando aos eixos analíticos propostos por Jesus (2010), no eixo construtivista, que valoriza 
a coconstituição conjunta das identidades sociais, é interessante analisar como as expectativas 
e as percepções do papel que o Brasil deveria exercer no sistema internacional auxiliaram a 
moldar a política externa nos governos Vargas e Dutra. Getúlio Vargas utilizou-se ao máximo 
das oportunidades de barganha na política externa, e, após a declaração de guerra, em 1942, o 
governo brasileiro almejava uma posição especial no sistema internacional, contando com 
uma colaboração mais estreita com os Estados Unidos (ALVES, 2005; MOURA, 2012). 
Destarte, o Brasil buscava ampliar seu papel político tanto no continente, contrabalanceando a 
Argentina, e no mundo. Para tanto, esperava o apoio econômico-financeiro dos Estados 
Unidos, especialmente na área militar, já que o Brasil havia se posicionado ao lado dos 
Aliados (ALVES, 2005). 
 De fato, o Brasil não estava preparado para entrar em guerra, nem os Estados Unidos o 
desejavam; todavia, ao buscar uma participação efetiva no conflito mundial, o governo de 
Vargas era capaz de demandar investimentos militares dos Estados Unidos de modo a 
fortalecer as forças armadas brasileiras, o que, na prática, voltava-se muito mais ao objetivo 
de estabelecer sua posição no continente e no sistema internacional que se consolidaria no 
pós-guerra do que um esforço pela vitória dos Aliados (MOURA, 2012). Dessa forma, o 
Brasil utilizava-se de uma estreita margem de manobra em relação à potência norte-
americana, enquanto aspirava à construção da imagem de potência intermediária. 




 O resultado dessa construção identitária de “aliado especial” dos Estados Unidos 
perpassou o governo Vargas, e, na administração Dutra, essas expectativas quanto a um papel 
proeminente do Brasil na reconfiguração da ordem internacional foram, paulatinamente, 
frustradas. O Brasil, dada sua participação na guerra, ainda que a Força Expedicionária 
Brasileira tenha atuado apenas no final do conflito, a partir de 1944, almejava um lugar de 
destaque na conformação do sistema internacional, por exemplo, com uma cadeira no recém-
formado Conselho de Segurança das Nações Unidas (MOURA, 2012). O assento junto às 
grandes potências não foi obtido, mas, por meio de uma política de prestígio, coube ao Brasil, 
na qualidade de presidente da Assembleia Geral, a responsabilidade de proferir o discurso de 
abertura da Assembleia Geral em 1947, tradição que se mantém até hoje. 
 Sendo assim, o alinhamento com os EUA, que, até o período Vargas, era entendido 
como um instrumento pragmático da política externa, não foi capaz de gerar grandes 
recompensas para o Brasil durante o mandato de Dutra. De modo geral, as atitudes e as 
expectativas brasileiras ao longo desses anos podem ser compreendidas à luz do eixo 
construtivista, que reitera a importância das identidades e das percepções no sistema 
internacional. 
 
2.5 Eixo pós-estrutural 
No caso do eixo pós-estrutural, o qual traz à tona a discussão sobre os mecanismos de poder, a 
política externa brasileira do período pode ser analisada a partir da consolidação da 
hegemonia estadunidense no continente americano e da reconfiguração da ordem 
internacional. Segundo esta interpretação, a autonomia do Brasil na condução de sua política 
exterior, nos períodos analisados, estava subordinada à abertura que os Estados Unidos 
concediam. Por um lado, durante o governo Vargas, existia uma preocupação norte-americana 
maior em garantir a estabilidade do sistema interamericano por meio da parceria com o Brasil, 
contrapondo-se à Argentina peronista (ALVES, 2005); por outro lado, no mandato de Dutra, a 
fixação da zona de influência dos EUA e sua reorientação para a Europa e a Ásia relegaram o 
Brasil e o sistema regional ao segundo plano nas prioridades estadunidenses (MOURA 2012). 
 As assimetrias de poder podem ser observadas, por exemplo, na elaboração do próprio 
sistema interamericano, com a criação da Organização dos Estados Americanos, em 1948. 
Dentro desse organismo, uma das principais dificuldades enfrentadas era a divergência de 
opiniões quanto ao tipo de cooperação que os estados latino-americanos esperavam 
estabelecer e o que os Estados Unidos estavam dispostos a oferecer (MOURA, 2012). Na 




prática, ainda que os Estados latino-americanos fossem maioria, predominava a posição norte-
americana. A OEA não era, assim, entendida como o fórum adequado para discussão dos 
problemas latino-americanos. 
 No âmbito da ONU, observou-se situação semelhante com a preponderância dos 
interesses norte-americanos, dado que esta potência detinha ampla margem de manobra 
devido ao alinhamento de grande parte dos países sob sua zona de influência. O Brasil, 
durante o período de Dutra, tendeu a votar em consoante com as posições norte-americanas e 
com a maioria, conforme demonstra Selcher (1978). Esses desequilíbrios de poder podem, em 
alguma medida, explicar também as opções e as estratégias de política externa adotadas pelo 
governo Dutra, com um alinhamento mais estreito aos Estados Unidos, seguindo a tese de 
Daniel Gomes (2016) de “imposição do alinhamento”. 
 
2.6 Eixo pós-colonial 
O eixo pós-colonial, por sua vez, ao considerar as hierarquias como construções sociais e ao 
interpretar as assimetrias de poder existentes, pode trazer pertinentes contribuições para a 
análise. No contexto do Comitê Econômico e Social da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
por exemplo, ainda que fossem incluídas na pauta questões de interesse dos países periféricos, 
os resultados dos debates privilegiavam as prioridades dos países desenvolvidos (MOURA, 
2012). Segundo Moura (2012, p.185), “nesse contexto de alinhamento rigoroso era impossível 
para os países ‘pobres’ criarem uma frente unida em oposição às políticas dos países ‘ricos’”. 
  Nesse sentido, o reconhecimento da condição de exclusão da América Latina na 
conformação do sistema internacional pós-Segunda Guerra e no estabelecimento da ordem 
bipolar seria capaz de gerar novas oportunidades na condução da política externa. De fato, 
esse não é um movimento que caracterizou amplamente os governos Vargas e Dutra, mas que 
servirá, posteriormente, por exemplo, para a elaboração de uma política externa mais 
independente.  
 Se é possível apontar uma centelha desse processo no período analisado, a criação da 
Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL), em 1948, pretendia estabelecer 
um fórum apropriado para as discussões dos problemas econômicos latino-americanos. Essa 
parceria com países em condições similares de desenvolvimento se estenderia como um dos 
pilares da política externa brasileira nos anos subsequentes, mediante a liderança do G77 ou 
participando, ainda que como observador, da Conferência de Bandung e do Movimento dos 




Países Não Alinhados, principalmente face ao desapreço norte-americano naquele momento 
da Guerra Fria. 
 
2.7 Condicionantes da política externa nos governos Vargas e Dutra 
Em síntese, esta seção procurou apontar, com base na aplicação dos eixos analíticos, alguns 
dos condicionantes da formulação da política externa de Vargas (1930-1945) e de Dutra 
(1946-1951) que permitem uma melhor compreensão desses períodos para além da recorrente 
contraposição entre “barganha pragmática” e “alinhamento automático”, respectivamente.  
O quadro 2 sintetiza, a partir da ferramenta dos eixos analíticos, alguns dos elementos 
que condicionaram a elaboração da política externa em cada um dos governos analisados. 
Quadro 2 
Eixos analíticos nos governos Vargas (1930-1945) e Dutra (1946-1951) 
Eixo Vargas (1930-1945) Dutra (1946-1951) 
clássico 
política pendular no pré-Segunda 
Guerra Mundial 
alinhamento com o Ocidente no 
contexto da Guerra fria 
político-societal 
mediação presidencial dos 
interesses domésticos na 
elaboração da política externa 
menor envolvimento presidencial e 
maior autonomia do MRE na 
elaboração da política externa 
interativo 
uso da política externa na 
promoção do interesse e do 
desenvolvimento nacional 
afirmação do liberalismo no pós-
guerra tanto interna quanto 
externamente 
construtivista 
ambição de uma posição especial 
na ordem do pós-guerra 
frustração em relação à aliança 
especial com os EUA 
pós-estruturalista 
parceria dos EUA com o Brasil 
como contraponto à Argentina 
peronista 
consolidação do sistema 
interamericano como zona de 
influência dos EUA 
pós-colonial  -  - 
Fonte: elaboração da autora, com base nas informações supra mencionadas no texto. 
Vale ressaltar que as condicionantes da PEB nos governos Vargas e Dutra não se esgotam 
neste trabalho. O quadro acima procura indicar alguns fatores que se relacionam com as 
ênfases de cada eixo analítico, a saber: dimensão internacional e doméstica, construção da 
imagem nacional, dinâmicas de poder e relações interculturais. O objetivo deste artigo se 
detinha, essencialmente, na intenção de demonstrar a hipótese expressa na introdução de que a 
utilização dos diferentes eixos analíticos possibilita a observação de aspectos diversos de um 
mesmo fenômeno, contribuindo, assim, para a ampliação das possibilidades de análise e de 
interpretação da inserção internacional do Brasil. Ainda, não foram encontrados exemplos 
claros de condicionantes vinculados ao eixo pós-colonial nos governos estudados, conforme 
apontado na seção 2.6. 






Conforme observado no artigo, o estudo da política externa brasileira, mediante a aplicação 
dos eixos analíticos propostos por Lima (1993) e Jesus (2010), pode auxiliar na melhor 
interpretação das variadas condicionantes que determinam as estratégias adotadas pelo Brasil. 
O mapeamento da conjuntura internacional e do contexto interno, que correspondem aos eixos 
clássico e político-societal, bem como a sobreposição e/ou a interação de ambos, referente ao 
eixo interativo, já são ferramentas analíticas mais largamente utilizadas pela Análise de 
Política Externa. 
 A adição de novos eixos analíticos, como o construtivista, o pós-estruturalista e o pós-
colonial, que se vinculam às correntes pós-positivistas das Relações Internacionais, pode 
amparar a discussão de questões anteriormente não abordadas na APE, a exemplo dos 
reflexos das assimetrias de poder e da construção das imagens e das identidades nacionais. 
Esses eixos colaboram na problematização e na desconstrução das categorias mutuamente 
constituídas de interior e de exterior utilizadas na abordagem da política externa. 
 Ainda são necessários outros estudos que busquem promover um diálogo maior entre a 
APE e as perspectivas teóricas das Relações Internacionais, especialmente as pós-positivistas. 
De modo geral, as teorias podem fornecer ferramentas analíticas, a exemplo dos eixos, que 
elucidem melhor alguns aspectos da elaboração das políticas externas. Nesse sentido, este 
artigo procurou, ainda que de maneira limitada, demonstrar como esse diálogo pode favorecer 
a identificação de diferentes condicionantes em dois períodos distintos, o primeiro governo 
Vargas (1930-1945) e o mandato de Dutra (1946-1951). 
Os quadros elaborados auxiliam na comparação das ênfases e do diálogo com as 
teorias de Relações Internacionais de cada eixo analítico, bem como evidenciam fatores que 
contribuíram para a definição da política externa em ambos os governos. A partir desse estudo 
ainda incipiente, pretende-se que os instrumentos utilizados nessa pesquisa possam ser 
replicados para a análise de outros momentos da política externa brasileira ampliando, assim, 
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